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REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ESPORTIVO, DESTINADO A ATENDER A DEMANDA DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MELGAÇO E SUAS SECRETARIAS, 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017 

1.1 Este Termo de Referência buscar orientar a (s) empresa (s) fornecedora 
(s) para o fiel cumprimento das rotinas de fornecimento do bem/serviço 
objeto desta licitação. Compõe-se de itens e subitens e tem como premissa 
definir detalhada e sequencialmente as atribuições da adjudicatária, a forma 
e a descrição de cada item dos bens/serviços a serem adquiridos, suas 
características básicas, de modo a assegurar o resultado final esperado pelo 
Município. 

1.2 Eventuais dúvidas ou informações sobre os bens/serviços e seus quantitativos 
poderão ser dirimidas pelo Setor de Licitações e Contratos - SELIC desta 
Prefeitura Municipal de Melgaço, no endereço indicado no preâmbulo do 
respectivo Edital, telefones (91) 99250-6g88, no horário de expediente da 
repartição. 

_ -·· __ _ _____ ___ 2.~M-ªbreviaturas relacionadas _ --ª--- -~~._._gu_I_r __ sã_o __ a_s_ utilizadas __ __ !l~g~ ________ _ 

\ 

Termo de Referência: 

..,. PMM- Prefeitura Municipal de Melgaço 

..,. SEPLAF /PMM - Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças 
de Melgaço 

..,. CONTRATANTE- Prefeitura Municipal de Melgaço/Órgão 
Participante 

~ CO~TRA.';fi\J?.-4\.. 1 ,Pe.~sqa jurfdica ~o,r:n,a qual for .çelebrado o 
instrumento de contrato para aquisição /fornecimento dos bens e serviços 

..,. FISCAL DO CONTRATO - Servidor (ou Comissão) especialmente 
designado pelo Prefeito Municipal de Melgaço 

2.2 Em caso de desencontro ou omissão de informações prevalecerão aquelas 
contidas nos documentos a seguir nomeados: 

1 _ 
1 
~ ~~~ ~q~~al e seus Anexo 

, U, :- ~Yl~P'f ~e~ ~r~ç?)\',:~~}9~ dfJ_ ~~fHr.IJrifx :· -
III - Em caso de dúvidas quanto à interpretação de cláusulas editalícias, 
deve-se sempre consultar a área técnica da Administração contratante. 

3.1A licitação será realizada observando o princípio constitucional da isonomia, 
e objetiva selecionar a melhor proposta para a Administração a ser processada 
e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objeth;o .e dos gu~ )hes são ~q\rçl~tos, y, _ ~i~qa atenderá as normas e 

1 l 
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procedimentos previstos na Lei Federal10.520/02, de 17 de julho de 2002, 
com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8,666/93, de 21 de junho de 1993 
e alterações posteriores, na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006, no Decreto Municipal n° 075/07, de 30 de março de 2007 e no Decreto 
Municipal n° oo1j2oo8, de 03 de janeiro de 2008, Lei n° 11.947, de 16 de 
junho de 2009 e demais normas legais pertinentes. 

3.1Busca-se com a aquisição dos materiais visa atender as necessidades dos 
projetos deselvolvidos pela Municipalidade, que atendem idosos, crianças e 
adolescentes do município, visando a erradicação do trabalho infantil, 
desenvolvimento social, integração e melhorias na qualidade de vida de seus 
usuários participantes. 

3 .2 A aquisição de materiais esportivos, objetiva, também, dar seguimento ao 
projeto de construção de uma nova Melgaço melhor para todos onde as 
demandas da coletividade possam ser atendidas sem detrimento dos anseios 
particulares. 

4.1REGISTRO ,DK PREÇQS .PARA~ FIJTURA •E.EVENI'UAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL ESPORITTVO,! DESTINADO ,AATENDER A DEMANDA DA 
PREFEITURA MU.NICIPAú DE~, , lV_JELGA(}O :E SUAS. SECRETARIAS, 
DURANTE O EXERCÍCIO DE 2017. 

, p " .;· •I · · qr · ; ~ . ' , , I 
5.1 Os bens/serviÇos objetos desta solicitação serão contratados levando-se em 

consideração os aspectos1 qualitativos .e quantitativos, criteriosamente 
avaliadas, rrtedlidos .e aféliidiDs . pelêil' ,fis<talizaç~o do contrato e se restringem 
ao estritamente necess~nio para .melhor r adequação técnica e atendimento 
aos contribuintes. : . , . . . . . . · , .. . , 

5.2 Pard"fazer" falée ' ~s demandas verificadas, os quantitativos do objeto 
encon.tram-:-:se.detalhados .no Anexo 1-JEsp.ecificações .do Objeto que 
integra este:Fenmode.Referêmcia. ::~<:l , .. .. , I L , L· .r , 1 , .. • · , 

7.10s bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei no 10.520, de 2002, do Decreto no 3.555, de 2000, e do 
Decreto 5-450, de 2005. 

8.10 objeto do presente termo de referência será recebido parceladamente da 
seguinte forma: 

8.1.1 Após o recebimento da respectiva Nota de Empenho os 
licitantes/fornecedores cuja sede estiver em outros municípios, terão o 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para entregar o objeto 
constante da requisição, junto ao Setor de Compras do município de 
Melgaço, no horário de o8hoomin as 14hoonin, de segunda à sexta-feira, 
aos cuidados de servidor designado para tal; 

8.1.2 Após o recebimento da respectiva Nota de Empenho os 
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licitantes/fornecedores cuja sede estiver no município de Melgaço, terão o 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, para entregar o objeto 
constante da requisição, junto ao Setor de Compras do município de 
Melgaço, no horário de o8hoomin as 14hoonin, de segunda à sexta-feira, 
aos cuidados de servidor designado para tal. 

8 .1.3 A licitante/fornecedora poderá solicitar até 03 (três) horas antes do 
vencimento a prorrogação do prazo de entrega, cabendo ao emitente da 
Nota de Empenho julgar o referido pedido; 

8.1.4 Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo 
estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração 
sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste 
Edital. 

8 .. 2 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não 
poderá ser inferior à metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

8.3 Os bens deverão ser entregues no Município de Melgaço, Estado do Pará, no 
seguinte endereço:' ·Prefeitura Municipal de Melgaço, Avenida Senador 
Lemos, ~l.3 ,~. ·CeqtrQ, .. S.~ ,viât~fi~l ~ermanente: Setor de Patrimônio; se 
materiafd'e consümô:'Set'Or de Almoxarifado, ambos com entrada pelos 

- -- . --- -- -- --- -pt>-r.t00.s-da-B-MM,--P~r-Senado.~ L€mos, 2-13--"'-Enmt-e-e--R-Ua--12-de--Outub:rO--, - ----- -
Fundos, no horário das o8homnin às 14hoomin. 

8.3.1 O frete, carga e descarga será por conta do fornecedor até o local indicado. 
• : f : • l ' • ~ " ' J < ' • • t • .. H. !. } • \ J \ ; • : • ! • l ' I - i I I ) l ' í I i l ' ! . t : ' 

8-4 O não cumprimento do.dispostQ J!.loitq_m.8.itdo presente termo acarretará a 
d J amsl~9,ãf? . (~,9, ~W:~~p~~o~~~.J!1 1 ~?,J?O , a <;1-J:?Fr~Ç,ãOJ~as pe~~~lidad~s. ~re':'Í~~as qo 

Éd1tal e a convocaçao do fornqcedor subsequ,ente considerando a ordem de 
classtpc~ção, d~ ~~p:a~e: , '. 

1 

• , 1 , 
1 

• :i, ', . 
8.5 As notas de empenho P<?derão ser substituídas por uma ordem de compra 

oficial que serão enviadas através de correio eletrônico C e-mail) e a data deste 
envio será a referência para o prazo estipulado no item 8.1 do presente termo. 
Para tanto as empresas participantes do certame deverão manter as 
informações de seu cadastro atualizadas junto à instituição. Se após 20 dias 
da homologação ·d0 certame a nota. de empenho ou ·o extrato de compras não 
for recebido, o fornecedor deverá entrar em contato com a SEPLAF /PMM 
através do e-mail empenho@melgaco.pa.gov.br, solicitando o referido 
documento. A alegação do não recebimento da nota de empenho não será 
aceita como justificativa para a recusa da entrega ~o material. O endereço de 
e-mail informado acima deverá ser utilizado somente para a resolução de 
problemas relativos ao envio elos empenhos. 

8.6 Qua-Iildo ~do , fatu.ramento· J d0s · titens constantes da Nota de Empenho e 
__ __ _ . ___ ----,- -- --c--~~P-~,ctiva ~~is_~~9. <:l:~ t ~Q_t~ ~}~~~!,,·~~~(\ Q:ey~~Ji~~~~c~J1_ea~ª--~ .. rn_m1<1~çl-ª 

para o e-mail setordecmripras@melgaco.pa.gov.br, para conferência. 

\ 

: , ' ! _ , : • I ; I , l t ! ~ · . , ; ! i 1 ' \ ~ j , , ; ' 

8.7 A administração rejeitará, no todo ou em parte~ o fornecimento executado 
~W, R.~s,acprcJ<? çq~ q~, te:r~9s ,do, ~~w:al y, ,s~lf~L~n.yxpsr 

8.8 Em atenção à i0ecisão.n° 450/2000- Plenário do TCU que diz textualmente 
"abs~enha-se ~E1. ei'i~g~r , a 1 apre~~l}ta~~o i ~f 

1 
protótipos em fase anterior à 

assin.atura .do cóntrato. por onerar os participa;ntes do certame, provocando 
, t 1.1·i . _ t , .; ,~r , : t i .. • ~ • :. . ~ ' ~ ~f , t_. ~ ·., , . , • 

restrição a<;> ,cqr*ter C?mP.<i~ith;o,g~)i~~ta,g~q C~rt:·, 3° ~ incisos I e li da Lei n° 
8.66693)", a Administração aVjsará à liCitante vencedora sobre a necessidade 

· l . , 1 1 1 
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ou não de apresentação de amostras por ocasião da assinatura do contrato. 

9.1 Os bens/serviços serão recebidos: 

a) Provisoriamente: A fim de verificar o atendimento às espeficicações e 
quantidades, caso as mesmas não estejam de acordo com as exigências 
editalícias, a Contratada deverá substituir ou complementart a execução, 
em questão, no prazo de 2 (dois) dias corridos, sob pena da aplicação da 
sanções cabíveis. 

b) Definitivamente: Após a verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente 
aceitação, que se dará até os (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

9.2 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitern anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

9·3 A Administração rejeitar~, .U9 ,todo ou em parte, a entrega dos bens em 
desacordo com as espedifitaçG>es"técpicas exigidas. 

9·4 A equipe de fiscalização de cada Secretaria contratante será rigorosa na 
conferência dos serviços prestados, reservando-se o direito de condicionar o 
pagamento ao efetivo cumprimento da obrigação da contratada com a 
adequada prestação do serviço. 

~ l -, i . . I ~ ' t I i . ' · . • I .. - • l ( l - -~ I I ~ i I f ) ' 

~~·~~~-----···--~·~~·--·~ 

10.1 Consoante o artigo· ~S da Lei n°' 9:784; de 1999, a Administração Pública 
poderá, · sem a · prévia · manifestàÇão·' clt'.l interessado, motivadamente, 
adotar providências acautelâdoras;· -inclusi~e retendo o pagamento, em 
cas'o·de risco iminente, corno forma de prevenir a ocorrência de dano de 

I I ·,, r.11.g~il r..H i;m.nosc;:fvel renaraçãp. . . . , 'f!l-,,.~r(;j:rl'"tt"iM f:'·~>.•Jiti1'Y~ ~tflrt - L]'·'' t ,\ 11lh . t · • . • , ·; , 

' . . - : . . ~ . 
11.1 A fiscalizaÇão da contratação será exercida por: um representante da 
• i " ;:A'clíhi:Hrst'raÇão~J ad qtiá:l' h>rrrpêtitá mrimir• à~ a'lrvid~ú{q'Ue surgfrern' no curso 

da execuÇão dó cônfratÓ', e dê tudo dará léiência â;i}.dministração. 
' · ·i ~ ii L } . .I H Í I. I ;, I i:. ,·t · l .~J d n ' d~./ tL :ili n j ,\J .lt-; ..... L _.\l (~(} ~~ - -.-:.; l ! tl . n } i , ' ' ' 

11.2 O representante da Contratante çleverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle dâ' execüçãb do contrato. 

11.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de matêriâl inadequado ou de qualidade inferior, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

í ,, 0.;4Id~j~~u.$.~~ntM,ep:r@lp~$t.~$"'À~ .:(;onformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, 
de 1993. · . 

11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das fa\tas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade cornpetepte para as providências cabíveis . 

. : 
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12.1A Contratada obriga-se a: 

Setor de 
Licitações e Contratos SEll C 

~<>:· J,., 4eh\I~;Ô·~ i) ÇcuU:<I>-'1' 

~~on......, fM'IQ.S 

12.1.1 Efetuar a entrega dos bens/serviços em perfeitas condições, no prazo e 
local indicados pela Administração, em estrita observância das 
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota 
fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, 
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

12.1.2 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual 
d ,' 0 

" A d l ~ d d d r' · 1 ~1 l'1l :t r; . ,. ·1 Yt" ... u-..... r·ç· · rs . ~·n r'tr~ :.r;-·~ ·1 <:r . '-" ,p ~- Uu -la~-D , .... om l. .. ~. a \._. ,._1 .- e .. .. ::--~'- " <.)Uf'. .. , ,~ a re açao a re e e 
assistência técnica autorizada; 

12.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo 
com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990); 

r 

12.1.3.1 O dever previsto no &ubitem anterior implica na obrigação de, a critério 
da Administração,( substituir, reparar, corrigir, remover, ou 
reconstruir, às su~s expensas, no prazo máximo de 10 (dez) 
co:rridosj"'-o 'prodlit~-êotrr'ávatia$ ou defeitos; 

12.1-4Atender prontamente a).quaisqueF €~igências da Administração, inerentes 
ao objeto da pr~sente licitação; 

I ' r, "· t _,' I . i 

12.1.5Comunicar à Administtação, no prazo máxim9de 24 (vinte e quatro) 
poras $JUe an~~ee&~_ 1a P'a~i:J- - ~à'~ntreg,é;l,' .os·~oi:iv9~ que impossibilitem o 
cumprimento

1
dó ptazô rorêVisto, com â de\ida comprovação; . ' 

• . . t ~ ' ' . • ~ . ! ' - ; ! I 

l2.:L6J\1anter, durante toda a ' exee'JÇ~O do contrato, em compatibilidade com as 
obr.igaçõe& as~umidas, 1 todap.. as cond.içôes, .de habilitação e qualificação 
exigid~s l}a lic,i~aç~9 ; ! " , _ L , , . , " , , _ 

12.1. 7 Não tncmsf~rir a;temeiros, . por qualqp.er df~ma, neni, mesmo parcialmente, 
as ób:rigaçõestassumid~$~.nem. subcontratar qualquer das prestações a que 
está obrigada, exceto ~as condições autorizadas no Termo de Referência 
ou ria minutà de contrato; ' · · . : 
~ ~l ~ f \ ; ' : l ~ · l :;.-·.o, _ ·. ~ : 1 :~- r !1'J t - -~ ··} 4f~,' -t ~~~. - :· j .• ~ J 11 (1 · , · ·- 1· , 1 

12.1.8Não permitir a utilizatão de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condiç~o c~.e aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a uti1izaç8.o do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno~ peri~pso_ ou i~salubr~; 

12.1.9Responsabilizar-se pe~as despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscai$, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento 
de pessoal, prestaçã-o ide garantia -e quaisquer outras que ineidam ou 
venham a incidir na execução do contrato. 

12.1.10 Aceitar, nas 
supressões que se 
licihição; 'até o lirriite · 

i 

1a.1A Contratante·obriga~se 1 

: 

condjções contratuais, os acréscimos ou 
. necessários 1 no quantitat~vo do objeto desta 

2s% (vinte e chico por cento) do vàlor contratado. 

13.1.1 Receber provisoriame~te os bens/ser,riços, disponibilizando local, data e 
horário; · 

,' ' 
I j ~ i t { \ ; i I ... 1 i t .• \. ' t i . . ~ I { • 5 ~ • ~ ' I • - · ' . i 
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13.1.2Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

13.1.3Aplicar à empresa vencedora, pe:nalidades quando for o caso; 

13.1.4Prestar à Promitente Fornecedora toda e qualquer informação, por esta 
solicitada, necessária à perfeita execução do Contrato; 

13.1.5Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado; 

13.1.6Notificar, por escrito, à Promitente Fornecedora da aplicação de qualquer 
sanção. 

13.1.7Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

14.10 prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data 
f\ ·-· -··· _ __ da assinatura do contrato.,_()U Çl_ªre_:tirad~ dª-._Nqta de Empenho, e _gev~_fic_(!t__ 

adstrito à vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 
57 da Lei Federal nQ 8.666/,93, de 2+ de junho de 1993. 

15.1 O , P.~g<;tJn.ep~p, . !:l~:t;~·. y~e\lJ.<;tÇ,ç,.'n~l~ .- .$~q:ç~t~r~~. )\il:ttnic~pal de Finanças I 
Teso1fraria, através de através · de TED o.u depósito bancário em nome da 

' ; · futurir có'ntr'àfud~ até 'â1'ó0·b:tébinió):dt~cbrriâ6 'Bdntês subsequente ao que 
originou a prestação dos, serviços~, mediante nota fiscal/fatura devidamente 
empenhada. 

t' • i § . ~ il :_ t i. ' J I t I I i . •• : ~ I ' .:._ i ( ~ \ j I I . I ~ i I \. ~ -· ~ *. l j' i I i t I • t ' l \ ~ .. "' . l . ' ' i ' l 1; .) I ' . L , li. '' · ! . .. . . I i: • 

16.10 custo total preVisto constitui a medià.'dos preços que foram auferido~ com 
base mi pesquisa de preços, reaHzada com três empresas especializadas do 
ramo no mercado regional, ,conforme Anexo II - Solicitação de Cotação 

,r-"\ de Preços, e tais orçamentos compõem o processo, conforme Anexo III -
Orçamento de Três Fornecedores, os quais integram este 
Termo de Referência. 

17.1 Os itens componentes da contratação, suas quantidades e custo unitário e 
total, estão detalhados no Anexo IV- Mapa de Preço Médio, parte 
integrante deste Termo Referência. 

I I ~ [ \ j • t J d. ·I .r I : , I 

18.2 Habilitação 
18.2.1Documentos pessoais 

e CPF); 

a licitcj.nte deverá preencher os requisitos de: 

o " l 
pro.prietários da firma: (Carteira de Identidade 

• 
i 

I ' ! , ' 

1;, • .·-- 1 ~ / . : i I , t i ! j . ~ t 

,_ ., • i ~· ' 
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18.2.2 Documentos de Constituição da firma: (Requerimento de 

Empresário I Contrato Social I Estatuto Social I Ato Constitutivo ou outro 
similar na forma da lei); 

18.3 Regula:ridade Fisccd: 

18.3.1Cadastro de Contribuinte Federal- CNPJ; 

18.3.2 Cadastro de Contribuinte Estadual- Inscrição Estadual; 

18.3.3 Cadastro de Contribuinte Municipal - (se houver) Alvará; 

18.3.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal- CND_RFB 

18.3.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual - CND _SEFA; 

18.3.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal- CND_ISS; 

18.3.7 Prova de Regularidade com o FGTS- CRF _FGTS; 

18.3.8 Prova de Regularidade com a Justiça do Trabalho - CND _TST; 

0 18.4 Qualificação técr,tica: 
18.4.1Atestado de capacidad{( técniça, substjtuída pela Relação de Previsão de 

' ·, ' !'' 

Faturamento para empresas recém-constituídas; 

18.5 Qualificação Econômico ... Fin:anceirac ' 

18.5.1Balanço Patrimonial 'e·demonsttações·contábeis, substituído pelo Balanço 
de Abertura para empresas constituídas recentemente; 

18.5.2ú •€ertidãu Negativa:,de€Falência ou Concordata. 

: ~ , • . l f , ' I i i ! i I " i ' .~ . - l , \ . i • ! f , ~ i • 

19.1 Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, 
atraso injustif1cado e 'inadinipletnehto de cada ~juste representado pela Nota 
de Empenho, sujeitará a contratada, às penalidades previstas no art. 87 da Lei 
Federal n° 8.666193, das quais se destacam: 

a) Advertência; 

r~ b) Multa de 1,00% (um por cento) do valor da solicitação, por dia de atraso 
injustificado na execução da mesma, observado o prazo máximo de os 
C cinco) dias úteis; · 

c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da solicitação, pela recusa 
injustificada do adjudicatário em executá-la; 

d) Cancelamento da ata e suspensão temporária de participação em licitações 
e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Melgaço, 
no prazo de até 5 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para. contratar com a Administração Pública, 
até que seja promovida a .reabilitação, facultado a contratada o pedido de 
reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) 
dias da abertura de vistas ao processo. 

19.2 Os valores das multas aplicadqs previstas nos subitens acima poderão ser 
descontados .dos ,pagamento& :devidos .pela Admi;nistraç&o. 

19.3 Da aplicáçãctdâs penàs Jd:efinrdas' nás' aÚnéas "a'f,,' "d" e "e", do item 7.1, 
caberá recurso no prazb de os (cincÕ) 'dias úteis, contados da intimação, o qual 
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deverá ser apresentado no mesmo locaL 

19.4 O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima 
dispostas será dirigido ao Secretário da unidade requisitante, o qual decidirá 
o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis. 

19.5 Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato 
poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei n°. 
8.666/93, bem como a incidência das consequências legais cabíveis, inclusive 
indenização por perdas e da:p.os eventualmente causados à CONTRATANTE. 

J 

19.6 A aplicação de qualqu~r das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei n° ÇJ.784, de 1999. 

19.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em 
consideração a gravidade da.conduta .do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalid'â&e .r~·~· .:: ( '. 1 '"> . 

·i ' ' - ..i • • - i; ! :)· 1! t!.. ... .., ,Jl' ,. 

20.1 A Adjudicatária, convocada dentro dp prazo de yruidade da sua proposta, que 
se recusar injustificadament~ a celebrar o contrato administrativo, apresentar 
pendências junto aos cadastros da Administração Pública, deixar de entregar 
ou apresentar documentaÇão exigida para o certame falsa, ensejar o 
retardamento da entrega do objeto licitado, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do c(>ntrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou' 2ometét ftaude 'fisbal~ 'gà~antido o direito prévio da citação 
e da ampla defesa, sujeitât-'se-á às penalidades descritas no instrumento 
convocatóriojedital e minuta do contrato, em conformidade com o que 
prescreve a Lei 8.666/93· 

20.2 A(s) licitante(s) adjudiçatária(s) deverá(ão) manter, durante toda a 
execução contratual, as mesmas condições de habilitação apresentadas 
durante o certame. 

20.3 As condições para participação, no certame licitatório, das licitantes 
ME/EPP · · 'enquadra 'dás· · 'iio' tr:ltatmenttY' 'favorecido ·' instituído pela Lei 
Complementar n° 12312tJa6, regUÍa:nténtadà ·pelo; Decreto n° 6.204/2007, 
serão as detalhadas no edita;t de licitação. 

20.4 Declaramos para fins de atendimento ao inciso I do art. 16 da LRF - Lei de 
: , " ~eS1?0.1fR~~~WP.f4y)'i~ç~~! <1~f1 1 , , , · , , 1 , . , J .. ! , , · ~ . . 1, , I 

20.5 Este Termo de Referência· faz parte integrante do instrumento 
convocatório I edital e da rilinuta do contrato administrativo para todos os 
efeitos legais e de direito. 

MACIEL NOGUEIRA RAMOS 
' 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

PQrtaria n° ooo6j2017 
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